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Câmara Municipal de Sete Lagoas
ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

PROJETO DE LEI Nº​​​​______/2025/GHF.
Institui DIRETRIZES PARA o “Programa Municipal de Apoio às Pessoas com a Síndrome do Cromossomo X Frágil” no Município de sete lagoas – mg e dá outras providências.
Art. 1º Fica instituído Diretrizes para o Programa Municipal de Apoio às Pessoas com a Síndrome do Cromossomo X Frágil, com o objetivo de garantir atenção integral à saúde, educação, inclusão social e suporte às famílias de pessoas diagnosticadas com a síndrome.

Art. 2º O Programa compreende as seguintes diretrizes:
I – Diagnóstico precoce e acompanhamento especializado, com prioridade no atendimento na rede pública municipal de saúde;

II – Capacitação contínua dos profissionais da saúde, educação e assistência social para identificação, manejo e apoio a pessoas com X Frágil;

III – Atendimento multidisciplinar gratuito, com acesso preferencial a médicos, psicólogos, psiquiatras, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e fisioterapeutas;

IV – Apoio pedagógico individualizado nas escolas da rede municipal, com elaboração de Plano de Desenvolvimento Individual (PDI);

V – Acompanhamento psicossocial das famílias, com oferta de orientações, escuta qualificada e suporte contínuo;

VI – Distribuição de materiais informativos para conscientização da população sobre a síndrome;

VII – Inclusão em programas de inclusão produtiva, profissionalização e empregabilidade para adolescentes e adultos com a síndrome;

VIII – Cadastro municipal das pessoas com diagnóstico de X Frágil, respeitado o sigilo e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), para fins de acompanhamento e formulação de políticas públicas específicas.

Art. 3º A implementação do programa poderá ser de forma integrada, podendo contar com apoio de:
I – instituições de ensino superior, universidades e centros de pesquisa;
II – organizações da sociedade civil com atuação na área;
III – associação Brasileira da Síndrome do X Frágil e entidades correlatas;
IV – Conselhos Municipais respectivos.
Art. 4º A pessoa com diagnóstico de X Frágil terá direito a:
I – atendimento prioritário nos serviços públicos municipais;
II – cartão de identificação municipal da síndrome, com informações relevantes para o atendimento de saúde e garantia de direitos;

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sete Lagoas, 16 de junho de 2025. 
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Heloísa Frois

Vereadora

JUSTIFICATIVA

A Síndrome do Cromossomo X Frágil é uma condição genética hereditária, de base neurológica, que afeta a capacidade intelectual, o comportamento e o desenvolvimento. 
A Síndrome do X Frágil (SXF) afeta o desenvolvimento cerebral, causando deficiência intelectual e problemas comportamentais. Em Sete Lagoas, a detecção precoce e o tratamento adequado são essenciais para melhorar a qualidade de vida dos indivíduos afetados, assim como vem sendo feito com autistas e demais pessoas com doenças genéticas e transtornos.  

· Características Físicas:
Rosto alongado, orelhas proeminentes, mandíbula proeminente, céu da boca alto, articulações hiperextensíveis, estrabismo, entre outros. 

· Deficiência Intelectual:
Varia de leve a moderada, dependendo do indivíduo. 

· Problemas Comportamentais:
Hiperatividade, déficit de atenção, ansiedade, irritabilidade, explosões emocionais, timidez excessiva, entre outros. 

Muitos diagnósticos tem sido emitidos como autismo, mas podendo ser a Síndrome em questão. Com a devida atenção, é possível garantir qualidade de vida e desenvolvimento pessoal e social às pessoas afetadas. 

Este projeto promove políticas públicas locais que priorizam o diagnóstico precoce, o tratamento contínuo e o apoio às famílias, preenchendo uma lacuna importante nas redes de saúde, educação e assistência social do município.

Universidades, como a de Viçosa MG, já tem realizado diversos estudos e artigos a respeito da inclusão:  file:///C:/Users/Tati/Downloads/plobato,+Artigo+10+-+2016.pdf  

Em São Paulo já é realidade a legislação estadual, nº 17.456/2021, alertando quanto a condição. 

No estado do Rio de Janeiro, há leis que abordam a Síndrome do X Frágil, visando proteger os direitos de pessoas com essa condição e promover a inclusão. A Lei nº 8.124/2018 institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Síndrome do X Frágil e estabelece diretrizes para garantir seus direitos.
Ressalta-se que é Constitucional a Vereadora legislar sobre Diretrizes, conforme de demonstra abaixo:
REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 6.387/2018 E 6.901/21, QUE INSTITUEM O SERVIÇO DE FARMÁCIA VETERINÁRIA POPULAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. Estabelecimento de diretrizes e parâmetros para o fornecimento gratuito ou subsidiado de medicamentos veterinários. Ausência de comando impositivo, senão meramente diretivo, voltado à implementação de política pública, cujo planejamento e execução dependem da iniciativa do chefe do executivo. Matéria de interesse local e competência concorrente, na forma dos artigos 24, inciso VI, e 30, inciso I, da Carta Magna. Ausência de interferência na organização e no funcionamento da Administração Municipal. Autorização do exercício da função legislativa no tocante a todas as matérias não sujeitas à reserva constitucional de competências. Usurpação da gestão superior conferida ao chefe da municipalidade não configurada. Inexistência de ofensa ao princípio da separação e independência dos poderes. Precedente do STF. Improcedência do pedido reconhecida. (TJRJ; ADI 0090081-87.2023.8.19.0000; Rio de Janeiro; Tribunal Pleno e Órgão Especial; Rel. Des. Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos; DORJ 11/06/2024; Pág. 204). (grifo nosso).
REPRESENTAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 3.425, DE 09 DE JUNHO DE 2021, QUE "DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE NO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ", E Nº 3.476, DE 10 DE AGOSTO DE 2021, QUE "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA DIGNIDADE MENSTRUAL, DE CONSCIENTIZAÇÃO E INFORMAÇÃO SOBRE A MENSTRUAÇÃO, O FORNECIMENTO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 1. Ações constitucionais reunidas por conexão que buscam declarar inconstitucionais, formal e materialmente, Leis do Município de Barra do Piraí. No que concerne à RI nº 0002362-04.2022.8.19.0000, trata-se de repetição de outra RI, de nº 0007954-29.2022.8.19.0000, que também versava sobre a Lei nº 3.425/2021, anteriormente julgada IMPROCEDENTE por este Órgão Especial. Entre as duas Ações Diretas, há identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que caracteriza litispendência (art. 337, §§ 1º e 2º, CPC/2015) e impede o processamento da RI nº 0002362-04.2022.8.19.0000, a qual se extingue, sem resolução do mérito. 2. RI Nº 0005266-94.2022.8.19.0000. Inconstitucionalidade formal. Inexistência. Processo legislativo que se adequa às normas constitucionais e ao entendimento do Supremo Tribunal Federal. Competência suplementar dos Municípios para legislar sobre matéria referente à Saúde. Constitucional a iniciativa parlamentar para edição das Leis Municipais. Aplicação do Tema nº 917 com Repercussão Geral. 3. Inconstitucionalidade material. Inexistência. Dignidade da Pessoa Humana. Objetivos fundamentais da República. Direito à Saúde. Direitos da Mulher. Lei que não interfere no Regime Jurídico dos Servidores Públicos ou em aspectos da sua remuneração, tampouco trata de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos. Ausência de vícios. Improcedência da Representação. (TJRJ; ADI 0005266-94.2022.8.19.0000; Rio de Janeiro; Tribunal Pleno e Órgão Especial; Rel. Des. Flávio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes; DORJ 10/06/2024; Pág. 143). (grifo nosso).
